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PREFEITURA MUNICIPAL DE 097 
PIEN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 047/2018 
Data: 23 de maio de 2018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros em veiculo - tipo ônibus para viagens 

esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Estima-se que em 12 meses sejam necessários 2.500 

quilômetros para viagens dessa especificidade. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A contratação ora solicitada faz-se necessária, pois todos os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal realizam 
viagens diárias para transporte escolar de alunos. 
Ressaltamos que são realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores 
todas inseridas na grade curricular com objetivo de propiciar aos alunos a oportunidade de ampliar seus 
conhecimentos nas mais diversas áreas, aprender de forma diferenciada, por meio do qual também enriquece e 
complementa estudo em sala de aula. 
Esporadicamente acontecem apresentações em outros Municípios com a Banda Municipal Harmonia, além de 
viagens esporádicas para campeonatos de futebol nos quais o Município é representado. 
Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, para a Secretaria 
de Ação Social e que o processo atualmente vigente esta próximo da data de vencimento. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos especiticos? 	( 3 sim 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

CONFORME EMPENHO 	 CONFORME EMPENHO 	OS (CINCO) DIAS APÓS NOTA DE 
EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

1 
Rua Amazonas, n°373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo Informar: 
20 N° do processo licitatório: PP 79/2017 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: ARP 134/2017 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 14/0612018 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ,er comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 	 / 

CÉISTIANaáJADROS 
SECRETARIO DE ADMINI$TRAÇÃO  E FINANÇAS 

Depto. de 

Data 

Respofl5áV 

2 
Rua Amazonas, n'373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 004 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
N° requerimento: 022 
Data: 0610412018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros, em ônibus, 
em viagens esporádicas, para a Secretaria, 

1co 	 c 

Descrever a justificativafmotivação  (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

O Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros, em ônibus, 

em viagens esporádicas, será para atender a necessidade na Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, 

visto que a Secretaria promove vários eventos onde há necessidade de transporte para as pessoas 

até o local do evento e também para viagens esporádicas como , por exemplo, na viagem de 

encerramento da banda que ocorre todo final do ano letivo. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim  ( x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

• Compra/Contrataçôo exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

085: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Munldpal. 

Recursos( X)Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 005 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 
Secretaria de Esporte, Cultura e Das OShOOmin ás lZhOOmin 
Lazer. 	 e 	das 	13h00min 	ás 

l7hOOmin. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Roseli Aparecida Mielke 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( X) No 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contato/ata de registro de preços 

065: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações 
	 comprado/contratado 

junto à essa requisição. 

Roseli A'Øaredda Mielke 
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	
Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo nO 	 / 

Data 

Re5poflSVtI: 



te: ORÇAMENTO 

Assunto: Re: ORÇAMENTO 

De: Silvia 1 Lancatur <viagens@lancatur.com.br > 

Data: 22105/2018 13:31 

Para: Patricia Aparecida Trojanovski <patricia@pien.pr.gov.br > 

j1IJ1 

boa tarde.... 

Conforme solicitação segue orçamento para veículo tipo ônibus 

valor km rodado - R$ 5,12- cinco reais e doze centavos. 

Silvia 

Em 21/05/2018 10:12, Patricia Aparecida Trojanovski escreveu: 

Solicito orçamento do valor do km para Transporte de passageiros em veículos tipo "ônibus". 

t Patricia Aparecida Trojcnovski 

ôepartnmento de licitações Compras - Prefeitura Municipal de Piên 

- Fone: (41) 3632 1136 - Skype:pati.pienehotmnil.corn 

SILVIA C. TOPOROSKI 

Viagens • ( 47) 3626-6234 

www.lancatur.com.br  

1del 	 23/05/2018 



GREMIL TRANSPORTES LTDA - ME 
RUA GREGORIO EMIDIO DE ALMEIDA, n °  1500 

CNPJ: 02.5,51.329/0001-76 

ORÇAMENTO PREFEITURA DE PIÊN 

VALOR DO KM RODADO DE ONIBUS: jjyg 

PIÉN, 22 DE MAIO DE 2016 

RONALDO DE ALMEIDA 



'*Prefeitura Municipal de Piên -2018 

SII.1 	
Pregão 7912017 	

Classificação por Fornecedor 

E3 	 Págimi 

Iteni Produtols&viço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Mn 	 Modelo 	 preçoUnitâlo 	Preço Total Sal 

EM VLGENS ESPORADICAS 

fl 
00 

ErnhIipor: PATRICL&.APARECIDA TROJfl4OVSKI, rnos: 55190 	 2W1O 13:4618 



5,Recursos Financeiros: 
(V) Há recursos financeiros 

) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

1 

o 

S 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	009 
Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. Objeto: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 63.625,00 

4. flntarn flrramentria 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
09.002.27.812.0011.2023.3390399999 contas: 2630  
03.001.04.122.0003.2004.3390399999 Contas: 600  
10.001.08.244.0012.2025-3390399999 Contas: 2880  
08.001.12.361.0009.2017.33903999999 Contas: 2040  
11.001.10.301.0014.2030-33903999999 Contas: 3520  

(/) Há Dotação Orçamentária 
	

(..() Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	
/.3 /( •iiY 

/ 	t  

E EYDO ASCME TOMIO ME 
Contador - Depan'amen de Finanças, Receitas e Contabilidade 

0 

Rua Amazonas, n o  373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	pien,pr.ciov.br , Piên, Estado do Paraná 



S 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	elo 
Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 
(c) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 	 ) 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

) Convite 
y) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
) Tomada de Preços 

Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 

( ) Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Registro de preços para eventual 

contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, 

para as Secretarias Municipais, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de 

natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e 

qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 

1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 32 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta 

modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia 

na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

PA TRICIA A P1 ÍTROJA NO VSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

RuaAmazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.nien.prpov.br, Plên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00512011 

PROCESSO N° 18112011 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07ik novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piêni 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em participar da licitação 

devem entrarem contato com o Departadiento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRI STIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N° 00812010 
PROCESSO N° 257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edita!; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-

tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666193, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

PiênfPR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de PiOn, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições lõgais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art, 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundaciona], findos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 

li! - Órgão Gerenciador- órgão ou entidade daAdministração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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o 

de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n° &666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 de julho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 
- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para arealização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação dasjustificativas nos casos cm que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades daAdministração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30  O órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participardo registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 
sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 
competente; 
11 - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o coreto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluido o 
procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 
1 - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
TI - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

At. 4'0 prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 10 Os contratos decorrentes do SRI' terão sua vigência 
conforme as disposições comidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 
art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2° É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos temos 
do art. 57, § 40 , da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 
observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 
Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização. 

Art. 60  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-
dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 
- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 
a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas - 

§ 30 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-
gistro de Preços. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contem-
plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 
de validade do registro; 
III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 
e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital provire fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compraou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°  8.666, de 1993. 

§ P O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 20 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 
- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4 °  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder á revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50 0 Detentor daMa de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as panes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1 °  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 20  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-
gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometera perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-
dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. 1 S. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n° 00312006. 

PiênJPR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PJECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Munitipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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DECRETA: 

Art. 1' Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n' 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3' Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LI FINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana !.ubke 

Código Identificador:9C6AA591 7  
Ank- 

RIA DEADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS  
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art, 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Maurieenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efctivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 — nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 15 de dezembro de 2017, 

,

1 FINO TURECK 
refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piân, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, c de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no 
01 dejaneiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função Nome Etc CPF 

Pr,,iderate Patricia Aparecida Trojanovski I0.376.651-3/PR 093-96739-26 
Secreidnio Md,ci, Zigovski l0.339.824-0/PR 071.766.249-76 
Membro Dormi de Fátima Picckocz 4 376.894-l/PR 60' 575 509-I5 
Membro Sitiara ScI,neider 6.261. 104-7IPR 021.904.219-50 
suplente Sidea.y do Nascimento Mioriae 5417 00I-7WR 256.970.079-34 
Siolonte Adriano Robc,to dc Olivcir, 6.612.903-9/I°R 029.123.799-11 
Supleata lngr,d Rubiane dc Bas,i 9.795 293-0/9k 060.676.659-64 
Suplc'tc acenadas, 	Magu.rovuki 	d.- 

Santos 12.252.932-1/9k 037.729.099-ai 
Suplease Nau, Fouteacki Gaooacr 8.059.291-4/i°R 03.909.409-OS 

Art. 20  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações c ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piôn, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRICIA APARECIDA 
'I'ROJANOVSICI, ocupante do cargo de provimento cm comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG no 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 
floRim oa FATINIAPIEcKOcZ 4.376 894-tWa 601575 509-15 
51MON scFINErDeR 6.268. 1047/PR 021 904.2i9-50 
ADRIANO ROBERTO DE 0LrVEO1A 6.612.903-9/Nt 029.123 799-11 
INGRID RIJB1ANF DE 84551 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 
BERNADETE 	MACivaRovsic, 	WS 12 252.938-1/Nt 037.729 099-8i 
NÍ)ILI FORTESCICI GAS5NER 8.059.291-4,pit 031.909 409-OS 
MÁRciA zlcovspa 10.339 224-0IPR 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado á Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

PROCESSO N° 131612018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 14 a 26 de junho de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de junho de 2018. 

PATRICIA APAR' ÇROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©oien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

PROCESSO N° 131612018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 26 de junho de 2018, com início às 14:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

Li 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciacfipien.Dr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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2.OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de preços para eventual contratação de serviços de 

transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0011.2023.3390399999 

Contas: 2630 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390399999 

Contas: 600 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025-3390399999 

Contas: 2880 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.33903999999 

Contas: 2040 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030-33903999999 

Contas: 3520 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

q'I Não será ainda admitida a oarticioacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "a" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, 

SJCAF(https://www3.comprasnet.pov.br/SICAFWeb/public/papes/consultas/consultarRestricaoContrata  

rAdministracaoPublicajsf), CNJ (httDs://www.cni.ius.brfimprobidade adm/consultar reciuerido.php) 

bem como no CEIS através do site www.ceis.aov.br  e junto ao Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal. 

5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 
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Negativa de Débitos Municipais do Município de Plên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

• 	6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, 

fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do 

nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

o 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 
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6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

o por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 
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7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNN, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da 

Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

Ø de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 
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b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

li) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	5/te da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

flUo ;//wwwS.rece/ta fazenda. pov.br/5/mp/esNac/ona//ApI/cacoes/ATB6/ff/Consu/taoptantes.app 

/Consu/tatovcao.aspx,  ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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1) Relação dos veículos a serem utilizados na realização do transporte, com cópia dos respectivos 

certificados de registro e licenciamento dos veículos, devendo estar em dia como o pagamento do 

IPVA, licenciamento e seguro obrigatório; 

m) Relação dos motoristas que executarão o serviço, com cópia das suas Carteiras de Habilitação - 

Categoria D - em vigência; 

n) Apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em plena 

vigência; 

o) Comprovante de registro da empresa junto ao DER e AN1T para transporte intermunicipal e 

interestadual e comprovante de registro dos veículos designados para cumprimento do objeto do 

presente edital. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3, 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 
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8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@Dien.pr.clov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia@pien.pr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-ma//patricia©Dien.Dr.uov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632- 

o 1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 
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modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 
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12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 
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13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo procedei, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N°01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 
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17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 
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18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor; sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, o PREGOEIRO aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
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Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a micro empresa e empresas de pequeno porte. 
5 JO Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1096 (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
52° Na modalidade de pregão, o intervalo  percentual estabelecido no § 1 0  será de 59ó (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
A,t. 45: Pata efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno potte5 na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §5 1 0  e 20  do art. 44 desta Lei Complementai na ordem 
classificatória, pata o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §5 1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

o verificação. 

18.12. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 
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18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

o declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO' 

. 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 
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19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

lo 	20.AD3UDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

. 
21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amo  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.ur.ciov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

• 	23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais). o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 
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23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 
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24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega dos itens. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da Nota 

de Empenho, de acordo com a necessidade do Município de Piên, nas datas, horários e prazos 

determinados pela Secretaria solicitante. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quilometragem. 

26.PAGAMENTO: 

23 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.aov.br  - Fone (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	939 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos servicos, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais). do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

Drevistas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

o 	27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. o 
28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir de 01 (uma) hora posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 2% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a OS (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

15.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
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28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 
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29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

• 	da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 
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resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes Ibrem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

• 

	

	fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
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ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de junho de 2018. 

PATRICIA APAZOJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em 

ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE ANUAL 1 VALOR MÁXIMO 1 VALOR MÁXIMO 
ESTIMADA UNITÁRIO P/KM TOTAL 

Transporte de passageiros em veículos 
tipo "ônibus". 

12.500 KM R$ 5,09 R$ 63.625,00 

1.11. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE 

da proposta (não inferior a 60 dias). 

II.CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado 

na(s) data(s), local (is) de embarque e destino, prazo e horário determinado pela Secretaria 

solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho. 

11.1. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado Dela Secretaria 

requisitante, não sendo permitido que a contratada contabilize, para cobrança do Contratante, os 

quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da sede/paragem da Contratada até o ponto 

de partida. 

11.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem. 

III. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos 

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e 

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de 

Registro de Preços. 

IV. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista já 

devem estar inclusos no orçamento. 

V.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: a contratação ora solicitada faz-se necessária, pois todos 

os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal realizam viagens diárias para transporte escolar de 

alunos. Ressaltamos que são realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação 

continuada de professores todas inseridas na grade curricular com objetivo de propiciar aos alunos a 
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oportunidade de ampliar seus conhecimentos nas mais diversas áreas, aprender de forma 

diferenciada, por meio do qual também enriquece e complementa estudo em sala de aula. 

Esporadicamente acontecem apresentações em outros Municípios com a Banda Municipal Harmonia, 

além de viagens esporádicas para campeonatos de futebol nos quais o Município é representado. 

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, 

para a Secretaria de Ação Social e que o processo atual vigente esta próximo da data de vencimento. 

VI.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

o 	- CNDT, previstas neste Edital. 

VI.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VI.TI. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VII.DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VII.I. São obrigações da Contratada: 

a) Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e prazos 

determinados no Edital e seus anexos, independente de sua transcrição, as constantes da Nota de 

Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes, e ainda instruções repassadas verbalmente; 

b) Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros 

determinados pelas Secretarias; 

b) Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom estado 

de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e horários 

requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria requisitante; 

c) Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2005, os 

quais deverão adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções 

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de que a 

inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as 

devidas providências; 

d) Substituir o veículo em serviço no caso de acidente ou falha mecânica no prazo máximo de 02 

(duas) horas, caso o tempo para solucionar os problemas apontados seja superior a este. O veículo 
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usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive 

quanto ao ano de fabricação. 

e) A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços, 

envolvendo os veículos, condutores etc, sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor prazo 

possível. 

f) Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos 

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e 

respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem 

tributária e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

g) Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e capacitados 

para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços. 

h) É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela 

CONTRATANTE; 

i) A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A 

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN; 

j) É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados pelo 

Município de Piên; 

k) A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e 

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo; 

1) Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão, por 

negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora; 

m) A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na 

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com 

• 	que o motorista respeite a sinalização e obedeça o limite de velocidade regulamentar; 

n) FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a 

Administração, além das demais penalidades aplicáveis. 

o) Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de 

qualquer das hipóteses a seguir: 

1) excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria 

requisitante; 

2) dirigir em velocidade acima da regulamentar; 

3) pôr em risco a segurança própria e alheia; 

4) dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação; 

5) uso de equipamentos (pneus, freios, direção, etc.) impróprios ou defeituosos; 

6) ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado durante a realização dos serviços; 
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7) deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços; 

8) o não comparecimento injustificado ao local convencionado. 

p) Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação. 

Vfl.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Solicitar os veículos à CONTRATADA com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência. 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e 

recebimentos definitivos; 

d) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

serviços prestados; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados. 

VIII. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuaram no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DAIANE DOS SANTOS/IVAN BUENO FRANCO 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER ROSELI APARECIDA MIELKE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS CRISTIANO QUADROS 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL SILVANIA CARVALHO BRUNNQUELL 
SECRETARIA DE SAÚDE DENIS CARVALHO 

ANEXO II 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

......................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ................. . ...... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

o na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/1212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/1212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafb 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

o 	anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Plên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

065.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ai e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob no ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

CDI 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . ./2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

r 

L 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, 'fac-simile" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _12018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o orno de validade ) ((inserir o tu-azo 

de vaiidade nor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mafl indicadoi.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2018. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 07612018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

o 	ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual no ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

n° ..........., em ...../...., CEP . ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

..., inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 076/ 2018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na(s) data(s), local (is) de embarque e destino, prazo 

e horário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho. 

3.1. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado oela Secretaria 

requisitante, não sendo permitido que a contratada contabilize, para cobranca do Contratante, os 

quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da sede/garagem da Contratada até o ponto 

de partida. 

3.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem. 

3.3. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos 

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e 
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tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de 

Registro de Preços. 

3.4. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista 

já devem estar inclusos no orçamento. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante aoresentacão da Nota Fiscal correspondente, Junto a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0011.2023.3390399999 

Contas: 2630 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390399999 

Contas: 600 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
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Dotações: 10.001.08.244.0012.2025-3390399999 

Contas: 2880 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.33903999999 

Contas: 2040 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.00l.l0.301.0014.2030-33903999999 

Contas: 3520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 07612018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n°076/2018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

• 	de Pregão Presencial n° 07612018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuaram no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DAIANE DOS SANTOS/IVAN BUENO FRANCO 
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER ROSELI APARECIDA MIELKE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS CRISTIANO QUADROS 
SECRETARIA DE AÇÃO  SOCIAL E DEFESA CIVIL SILVANIA CARVALHO BRUNNQUELL 
SECRETARIA DE SAÚDE DENIS CARVALHO 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 
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15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

MINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura: 

. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 131612018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto; Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 1316/ 2018, que trata da abertura de licitação para 

S 

	

	
registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em 

ônibus, em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias interessadas. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com as requisições formuladas pelas Secretarias interessadas, 

descrevendo suas necessidades e justificando sua pretensão. 

As requisições foram protocoladas pelo Departamento de Licitações e Compras, que 

na sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pelas Secretarias responsáveis, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1" da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades das Secretarias interessadas, 

as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

1 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520102, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, Dor meio de esQecificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão das Secretarias interessadas. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20, ipsis 

verbis: 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o 9W nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

2 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	060 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, confirme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
lixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

• 

	

	minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo 

pelo qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 13 de Junho de 2018. 

Fernanc!kjtirns Wierzynski 

OAB/PR 92.275 
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CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntificador:7871F1A1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE PERMISSÃO N°00512018 

Referente a Chamada Pública 00312018 
PERMISSIONÁRIO: FUNDAÇÃO HARRV GUIDO GREIPEL. 
CNPJ sob n"04.883.01810001-30 
OBJETO: Outorga para exploração de espaço, por meio de permissão 
de uso a titulo precário e oneroso, para uso durante a 26 '  Edição da 
Festa do Produtor Rural de Piên, entre os dias nos dias 27 a 29 de 
julho de 2018. 
O espaço a ser explorado refere-se ao item 004 (EXPLORAÇÃO DE 
ESPAÇO (PAVILHÃO PRINCIPAL) PARA A REALIZAÇÃO DE 
BINGO NO DIA 22/0712018.) 
A contrapartida oferecida pela Permissionária é SISTEMA DE SOM 
COM 06 CAIXAS DE MÉDIO GRAVE E 02 MICROFONES. 
Data da Assinatura: 13 de junho de 2018. 

UrINO TURECK 
Prefeito Municipal 

•CPJSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 72822C01 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

PROCESSO N° 1316/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 
serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 
esporádicas, para as Secretarias Municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e o° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
'Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos 

~Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 14 a 26 
de junho de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de junho de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:B783 16E7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 07712018 

PROCESSO N° 131812018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 	 962 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de material 
hidráulico, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/20 16), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 27 de junho de 2018, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 14 a 27 
de junho de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de junho de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:99C88161 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°9974/2018 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e estatutárias, e em atendimento à 
solicitação do Presidente da Comissão Processo Administrativo 
Disciplinar de Rito Sumário n° 00212017, RESOLVE: 

Art. 1° - Deferir o requerimento do membro Christian Francisco 
Souza, motorista, matrícula n° 73881-1, conforme Declaração de 
Impedimento, fls.85, nomeando em substituição o servidor Cleiton 
Guerra, Técnico Administrativo, matrícula n°59277-l. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Piraquara, Palácio 29 de Janeiro, 
Prédio Antonio Alceu Zielonka, em 12 de junho de 2018. 

MARCUS MA URICIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 177 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Pián 

PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

PROCESSO N° 1316/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

• 	passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 

Municipais n° 00212006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2018, às 

14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 14 a 26 de junho de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

http:lltpien.pr.govbr/licitacoes/1942-pregao-presencial.n-Q762o1 8 	 114 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

Piên/PR, 13 de junho de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 	 064 
PREGOEIRA 

o 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

• ACESSE AINDA 

»ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

• CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

• CONTRATOS 

• PORTARIAS 

• PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

NOTÍCIAS MAIS VISTAS 

http://.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/1 942-pregao-presencial.n-076-2018 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 	
065  

PROCESSO N° 131612018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei Complementar Federal no 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e no  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de junho de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 14 a 26 de junho de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de junho de 2018. 

PATRICIA APAR1i&JANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edita! foi publicado no qHadm 
de edit*is  da Prçfejturi dc Pjij 

Plên 

7....... 
Funcionário Raphnsvel 
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Prefeitura Municipal de Plên 

PROTOCOLO 

Processo: 142512018 

Requerente: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA CNPJ: 83.645.25910001-17 

Contato: 	LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO DO PREGÃO 7612018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. o Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Pie- p.-2Ç de Junho de 2018. 

PATRICIA APAREODA TROJANOVSKI 
Protocolista 

	

____• 	 Prefeitura Municipal de Piên 

	

/ 	 PROTOCOLO 

Processo: 1425 12018 

Requerente: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA CNPJ: 83.645.25910001-17 

Contato: 	LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO DO PREGÃO 7612018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 26 de Junho de 2018. 

1,),<?, 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO 
Requerente 
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'uado de Santa i alarma sub ri," 42201).08487, na sei,' i do dia  '0>14) ir» 

\ Uer:Au 1 ora rai na) reulsirada sob a," O) 4)1. 1 .80. nu sessA d 	da 
tI 1 I 1 	9IUi, 1" •\ llcraçJo 1 , niraumi renistrada sob ii,"  

dia 2103 :vxL 3 \lici'açdt' Contratual rceistradui sub o.' 39,84)1-24I, na 
:scssuti'dr'tlia 24' 1 1 I081. 1" J\ItCraÇIi 1 'uinrutal rcuisirada sob o." 3 
51. iii! ',ç'';sao do dia '71)5 9)17 	\lir'açdui ('oniratual registrada MiI e 

na sessijo do dia 121 1 1 982, ?' \licraçdo Contraliml rectairneLt 
,b n. 30,545. 412, na sessAc do dia 17 12 19)12: 7,  Altct".içAo ( 
tia ',iIs 	,O&84)1.l..S$, nu sesAt' do dia 0701:1 4)81: S" 

ortir:ultat! redr:nba 0h C '.4F8-2.8, n.j 'essAo do dht la! li) l° 
XhUCKAe 1 titranial rect,istrad, 	ob o. 	) 	 na sessai' do da 

•I•I10O'i. lte .'\Iictiaçdo (.o,itra.íuai •rcuíslrada 'aib ii.' 	•i2.10ftOa8 37 

ldOKOi 	3" .\heraçdo C'onii':uual reidatrada :cib , . 

''uiikttlta 1 lm s'I''15, 12" .'\lteraçdo ('itntnitnai iegiarida 
411, IL astilotui 30, iia sessan 4, ,  dia lo 147.  1098, 23" Aliuraçuio (  mmanjW 
lvyiat~KLt vá, a. '$90000647. na sessAn do dii II I;(,i$: 19AIk coni alier tira 4, 

lia1 tia 1 . 11 i''\R subo NIRi' , .4i0l)4lb8Pl na sess3tdndi Iti u 1900, 

P, 1 \i'l '.,b o" 8 4,4  ?59'(iiaiA49: l-.V .'\lteraçdo 1 ontruuttai 
rHra..0 si-1' a. :ol,alc'Io38, na sesAo A ,  dia 10' 1170110: 1*' '\ticracAo 
1 ,:nti 'Ou;i :a-'4eiu'u1'n." RUi 207111110. coa abertura de Filial sob NIRI 

7, 	sarda tio 1 NP,l sid' o" )13.oi5 ::so 11004.60, na sessão k' 4w 
()(4). '001' (te .\Itcraçáo 1 unI nuisial vera -arada sol' a." 2013110531 
i.s.sãiiuio dia 	1 •'2i;i 	7" 	a 

• 	 çuli' t:.0 	aotai ree soada 	ol ,  a .  
na 'icsdod-d,a i.2.o4, ? M IL ;ç \it,, ....cào(''ntraiva tjwar' 

'71 1 .  na sessão da dia 25 ais "' 	0" :\lrs j 5 i , tid a tua! 
rcal'a.rada 	,ia o" 1ll2(i7S$iftL na s..7".,  dod ia 15 10.2001. corri ah 'tira dc 	

..' 

dizê W , \!Rl 3 001311i  7o4 Amam ii ( 111 sob o 433 (,1' 2 	iii 

l'ilial rc'aLt'aaa na JILFI'AR sob NIRI 1 " •4( tHhIt80700na sessão x ia 
'a k h, Nj 	 110 .\Itcraàt' 	.1 

éM 	
(n 



[ni 

E1IRJSA 
"L'aJJ.jjflANSjfflfl], Lii1Kt1ilt.LU!iE 

i:~i'J 	S364S,25flOOUl-i7 

tflaMua rc:í. 	 0t3( 	 ÍSt 5L5580 do UI 00 	200h: 

	

e 	..omiiI 3 k 0H ,do :dterar seu Coflinflo social priniílRo t demais 
altehsçec\ 	Iera5 ao do endereço da !ilhil de 1 imbu sob o 
41uoo,i,t..4, oiscr!ta 00 ( NI'i W nb4SlÇkF000Ç_40 eoiilbrme clausu!a a 

I'ItIMEIRA 	Fica a parfr desta dai alterado o endereço da Filial de fl iu bó para Rua 
Tiroleses. rÇ 105. Bairro Tiroleses. Fimhó.  SÇ (TI' $*L1204)Ô0. 

Lui etiiseqüenca da presente aberaçâo mnratual e tela delihcraçao supra. rcsol'eru os Acos 
eonsolidar o Coifirato Social, o qual passa a ígc.rar Couhi>rlTte elüusuki a sepuir: 

CONTRAtO SOt 1AL DA EMPRESA "LANCATUR UtANSI'ORFF. E TURISMO 

DA nENoMlNA(.MItJAísFnLJ)afl:Tflh1INIC IO EPRAZO. 

PRIN.IEIRA A Sociedade gira sob a denorninaçílu de "LA.NCATLR TRANSPOR JE F 
TURISMO I:ruA:' 

SE(;UNDA A 	k em s a sede euI São Bento do Sul, S( -. a Rua (Tartus l:U rst, o 2.4. 
Uairn Seçra \ 

. i' - .•\ Soe ieelíide podera e riar 	esahelceer Iii jaN cm quakpier pane do 1erriiori 
nachmal, 'ode idear c ns calcine aos IIUerLS'e5 ' 'e ais, desl mando- lhes parcelas dc 
capita s cal para r'Ieil os liscais, 

§ 2' .   .3 cmfl/ifl'su JÍ'S ¶iid ii Ei/até, (W 1i,'t, 1'!?. nu Ran ( í irnür ti.  

§ 30 •f UitH's,.í /unsn) a li/ai!, ciii Rio 410¼ i'/nr .4 > riu !i'epnja lia/iogas ri 

	

1 ' \is/i ti 	ali ,  frio hi 1 ,/1n¼ 5! 
 

( ,jp (,j/ 	 !I)t) 

§ 4' 	1 dni/'rres,i pos 'a; a 1' iluil, cm / í,nlaí ,S( no Rua 1 n'oks4:s, a /1h. Grata, 
Iitíit, o 	html,,, S, 	P 1' 59 1 'II tIEk) 

'l'Il4('IlI1:\ 	\ Sr)citd;ntc e ia', 1 iliais. tem par ''be;i, a c\ploraçin do rumode 

i1I\STh 'R!l 11)1.1:111 U 1 Rftsu fiEl' LSN lí1í,Ifi(E: 
/1? 1 \5 (E/li Ri IDO! / lhE) Dl /;\\ ltd  tEUS 1?) .1 1 11? W IIUWUI 1/1 SU 

E L\ 'fERVI TVE 1/';i,, 

RUI NA 2/1;!  FM ,  WI ii J\/IR 1  / til 11 / IUfR\ lu/o,\,  j/ 

'(IR!!: iuE:u)l lÍRIO DE /&ii(;EmUs REUÍJ. 'II? til TW( lEu ViU 
e 	

,M ,LN.IXORI 1 l?üDr 'ti 1k/o DE í',iS1íiHR? ) 	1PE 1/. til  
t1FR.t1iV/( li' 'IL, I!LkERI 'f/.i lI L IA iLR\. li 10V   

\. 
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FRE12IAIEt'J7ï)S ,ttt7','/CJPAI. JNTER.41U\!C1PAJ. INTERESJ:4Dc4L E 
INTERNACIONAL; 
IRA 'vSPORJJ / S( 01 AR ¶11 Vlt 1P41 1\ / Hikil '\I( 1? 111/tv!! RLSIAJ)( 41 
11H \SPORT/' RODO( JiPE) Dl 	41?, 4\ 1 ti <il PAi 	ti! \/( l.P 11 
IVJLRIP \i( IVA)  
L0C4 flORA DE vtIc,ï.wx EMGE/t4L, 

- CENTRO DE FORMA Ç'iO.DE ('OND(rro/?ES: 
O! E /\r 	VIl E \1c E 1 RI! 01W IDORA i» íVv/B( 5 1 1 %1PVIIÔLS 
iIAQI J'\ 151 li it 1 105 1 tI(il REI 

. 	 -JRbSI 1( TV DI 	S!Rt1( 05 DF iO «, 10 Dl VAGAS 505 
[5/AI IO\ IV! f0 !'liJI/( IOSJ PR/IADOS 

-DISIRIIJ! IDO!? 
 

DE 1 OtffitA7Ill/S / DER/1 1005 DL ( 0AfRÜT1JJ7Ç MI 
GERAL: 

- POS! oh, (:450/ / 4 1 0/1W 41)05 Dl (0V!?! STIJ'P JÇ EM GERAL 
AOÊW0,4 DE LiiGjE\Ç' E VENDA DE PAM'AGEKÇ RODOVIÁRiO 
FERROVIÁRIO, .4ÉR.E0 E .31AR/'/MO; 

QUARTA - A Sociedade iniciou suas atividades em 03109'1979; 

QUINTA A Sociedade scrà por prazo indeterminado; 

DO CAPITAL SOC IAL, COTISTAS E RE.SPCNSARILIDADE. 

SEXTA .. (4 Capital Socuil é de R$ 950.000.00 tNoveeentus eCinqüenta Mil Reais); 

§ 1" - Puni a Rija! de FIM fica destacado aia Capii'al Social de R$ 50.000,00 
«.tinqoenta 4111 Recü,), para fins /Lcais. 

78 - Para a Filia! de Rio das 1 cdros, fica itextacado um Capital Sacia! dc P5 
50,00(100 (('inquenta 5111 Reais), para fins fLcaLs; 

§ 3' -  Para a Filia! de 'flmhÓ, fica desicicada aia Capim! Sacia! de R$ 4011.0011,00 
(Quimirocenlas A ii! Reais), pa"a fins  liscais; 

SÉTIMA 0 Capital Social totalmente subscrito e integralizado, fica dividido cm 950.000 
(Novecentos e Cinqüenta Mil) cotas no-valor de R$ 1.00 (Dum Real), cada unia e 
assim  ifístríbtií<jas entre os ,úcios: 

a,) ikins Waidernar Parey, 912.000 (Novecentos e Doze Mil)quma10 valor de 
R$ 912.000,00 (Novecentos e Doze Mil Reais): 

C6NkRE COM 
o ORIGINAL 

b) Carmen Solange Borges Parey. 191000 (Dezenrve M' 	 or total de 
R$ 19.0001)0 (Dezenove Mil Reais) 	 L. 

e) Sabrina I'arey, 19.000 Dezenove Mil) cotas, no valor total de .R$ 19.000,00 
(Dezenove Mil Reais) 
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1 ,  - A resj'n.,,oabi/itiade da' cada sócio t  rt'stritii tia valor L14. 51(05 quotas, FUIÂS (0(10V 

res/U)Pult'lfl seilidarianiente pela integralização do capi ai social. 

Os sot'ws sdo ohrigado tio ti(lU/)PiflleF?tt) da JOl1?1tl e ()iC(ZU ?rCVi5taS parO ii 
inte,grali:içúo 4k 51111.5 quotas e iiqui'it (jue t/tJXIII til' lUze-li) devera ser 
Pluti1wa,lo e 0o piiCl) de 30 lírio(a) dias da notificação pela 
sociedade n 'oníIerii penulte estapelo pa g incuto dc mora. 

é 	- JriJictida i mora, poderá, pai' decisão frfltt/orifcii'Ia aios dentais socios, twiutrem 
para si ou trans fi'rirem para terceiros a quota cio sócio remisso, excluído o 
primitivo titular e devolvendo-lhe () que J1O11%'L'?' pago. diJdllZidOS OS juras da 
tuora. as pres1aç:3e. não cumpridas e mais despesas. se  houver. 

Ç 4° - As quo&t são ip,divLçzteis e não poderão se,' 	ou transferidas di terce:ros 
sem o cons.mtimcnto dos ou/ias ócio,s, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condíç&s e preço direito de preferência para a Sua aquisição se postas à 
venda, fáruxali:wnlo, se t'etilizadti ci CeSStU) delas, a alteração COiiIrQIUtiI 
pertinente 

OITAVA - Os sóc ins participam dos lucros e perdas na proporçio das respectivas quotas. 

Linico Os SOCIOV são oI,rigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas. a 
qualquer (üulo, lfld'SIiU) aquelas autorizados no contrato, qucindo tais lucros ou 
quantia se distribuírem com prcjui:o tio etipital. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

NONA - A adininistraçío da .sociedade será exercida, pelos sócios Ileins Waidemar Parey e 
Sabrina Parev, que assinaram em conjunto ou individualmente pela empresa. 

. 1" Os wlininistradore.s. ti':?: :s polert's gerais para praticar todos os atos pertinentes 
à gestão da sociedade, as assinaturas cvi cun junto ou ithliVidUtiltUCfllt'. tem 
ob,i,,'oç'ão do sociedade ;n'i'tvlte ie,'cciro,s, 

§ 2" (is culministradores receberão um pro-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, 1W inicio de cada exercício social, r€speitatiílo as nonnasjkaís 
vigentes e o seu limites. 

ç\' 3" - /? vedado aos tu1minrtnnlores /a:crc'm uso da firma tia prestação de garantia, 
fiwrça, aval ou q:iqta'r imtf'o inalo de fai'or. cm negócios estranhos ao abjeto 
social. 

\Ç 4" - (jç ad,ninisirack)res rL'.sp(nuk:n solidariamc'nie perante a sociedade e os terceiros 
prejudicados desempenho de 5111(5 funções. 

5" Fica fiwuliado a 	,istradores, nomear procurador, para mii peno 
deterininai 	C0T Ira Jhulertj exceder ti uni tino, tlt'vc'ndti o iflstrunic'flto e 

4 
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procuração especificar os dos a serem praticado pelo procurador assim 
nomeado. 

DÉCIMA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao ténflino de cada exercício social., os 
administradores são obrigados a prestar aos sócios, contas justificadas de sua 
administração, apresentando lhes o ins cotaria, bem como o balanço patrimonial 
e o de resultado económico. 

DAS REUNIÕES 

DÉCIMA PRIMEIRA As deliberações dos sócios, serão tomadas em rcuniÜo, devendo ser 
convocadas pelos adtuinist.radores 

/ 2 - anúncio de convocação pani reunião será publicado por três vezes, ao menos, 
devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da 
assesnhhiia, o prazo mínimo de oiro dias para a primeira convocação, e de 
cinco dias para as posicriores. 

2° - As publica ções serão iditos no órgâo xfkial do Estado ou da (Inicio. con/ánue o 
local 

 
í41se,4 da saciedade, e em jar tal de grande circulação. 

3" - Dispensa-se às formalidades de convocação previstas nos parcigrq/ós 
antecedentes, quando todos os sécios comparecerem ou declararei», por 
escrita, estarem Cientes do local, data, hora e OH/ei» do dia. 

§ 4" A reunião torna-se dipcnsóvel qucunfo todos os súcios decidirem, por e.vcritc 
sobre a matéria que seria oí/eIo cicia. 

§ Y - Realizada a reunião, aos trabalhos e deliberaçc)es será lavrada, no livro de atas de 
reuniões, ata assinada pelos sécios participanles e cópia da ata autenticada 
fie/as administradores, ou pela mesa, será, apresentada ao RegLtiv .público de 
Empresas ctíerccinus, para arquivamento e avei'baçào. 

6° - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira COnVOCaÇãO, dc 
titulares de no inininw três quartos do capital social, e, em segunda com  
qualquer número. 

DAS DELIBERAÇÕES DOS SÚCIOS 

DÉCIMA SEGUNDA - Dependem da deliberação dos sõcio& além de 
indicadas em Lei ou no contrato: 

a) Aprovação das contas da administração. 
h) A designação dos administradores, quando feita em ato separado. 
e) 	A destituição dos administradores. 
dl O modo de sua remuneração2 quando não estuhel.ccidQ no contrato. 
e) 	A modificação do contraio social. 
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A tucorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação. 

g) A nomeação e destituição dos liquidantes e o it1gamento das suas contas, 
li) 	o pedido de recuperação judicial. 

P >  -- As deliberações dos 	- LO totiiitlatc 

'elos votos correspondentes, 1K' mínimo, a três quartos do capital social. 
nos Casos previstos nas letras "es' e '1". 

li - Pelos sotas correspondentes a mais de metade do capital social, nos 
casos previstos nas leiras "1f, "e", "d" e li". 

III . Pela niaioru% dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na 
lei. 

, 2" As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o 
valor da quota de cada um. 

,ç 3° - As deliberações tomadas de cnnlijrmidadc caiu o presente contrato e ao amparo da 
lei vinculam todos os socios. ainda que ausentes ou dissidentes. 

RETIRADA, MORTE, OU EXCLUSÃO DE sócio 

DIC:INiA TERCEIRA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade 
comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de prekrência na aquisição das 
I1ICSflILIS. 

Ç ( 'nico 5e nt'ti/ifl dos .Sdk'U)S ILVO?' do dIre,tr, de pi'efr;'êneia. tu) pi-azo !fláxi?flO de 60 
(sessenta) c/1a., após o ;'t-ct'hunenío j/iá jtvisjt dá! que Initíl este artigo, tem t 
sócio cedente a liberdade de gn,nslerir '•i vu'L quota a terceiro. 

Dí:CINIA QUARtA ... O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que 
continuara com os herdeiros do de cujos, salvo se os soutos remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma, 

' .1' - Até que se ultime. FIO processo de Wt'elltó?'jcJ, cl partilha tIOS bens deixado.', pelo de 
cu/us, incumbirá ao iln'entariwue, para todos os efeitos iegttLv. a representação 
diva e passircs dos znteresswlos perante ei sociedade, 

2" - Os herdeiros, através de Sezi invenforjanfr ou representante legal, poderc7o 
se da dci sociedade, 

DÉCIMA QUINTA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos stSc'os, representand REF. MUN DE 	f,~%ieiadc 
 

do capital social, entender que um ou mais sóci\esto pondo em 
- 	 coaconttnuijade da empresa, em virtude de aos graves e qucigurem justa 

7 	 6 
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S 1 4 cxc') asôo sa'nenk poderá ser determinada em reunião e.Spc'ciaiflflf ate cw;vocudt, 
pani este fim t'iettte o aeuAado cm tempo hábil para permitir seu 

e a eJçcrciciO do (fite/ti) de defesa. 

ç' 2° Sc,4 twnlnhn de ,'leno direi,,) e,vcliado da sociedade o sacio declarado falido, ou 
aquele rufa quota tenha sida liquidada para o pagamento de credor particular 
do sócio, 

§ 3" Nu caso de rejiracla, morte ou exclusão de súcios ou dissolução da sociedade, o 
•  valor das quotas, considerada pelo montante efrtivamenw realizado, liquidar-

se-á com base na situação patriumonktl da sociedade, verificada Cpu balanço 
especiulmente levantado, à data tia rcso!uçâo, e seus haveres lhe serão pagos 
eu, 12 (doze) parcelas iguaí& mensais e Lucessivas, vencendo a prime ira 30 
(trinta) dias após a apwwão do valor, 

DÉCIMA SEXTA - A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois unos após averbada 

:. 	a resolução da sociedade. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS, DST.RIDUICÂO DE LUCROS 

DECIMA SETIMA - O exercício social iniciar-se-á no dia 01 de Janeiro e xerminaní no dia 31 de 
Ocrembro do mesmo & devendo, a administrador. nesta oeasi3o, prestar contas 
jusiiflcadas de sua adniinisraçüo. procedendo à elaboração das demoistrações 
(inanceu-as exigidas cm lei, que ndo precisarão ser arquivadas peranLe o Registro do 
Comércio ou publicadas. 

Ø ,Ç /" - Do latia ':a'Cdo, depois de dcduzida a provisão para o imposto de renda, o 
remanescente feri a tksiinaç-im qutfior atribuida pelos súcios representando a 
maioria do ("apual Social, em reunião que para tal findidaiie deverão realizar 
CÁon'emlo rc/Uita4, setão c4)lti/)eUSadt?s COF)I fl,tftdttkjo,V pos itá vos com 
lucros acu,nulado',, ou absorvidos pelo Ctqíta/ Social, com sua conseqüente 
redução, nos lermos da lei, Os súcios participarão nos resultados 
proporcionalmente a participação soc*:l de cada ala, 

2' -  Poderão os sócios deliberar a disiribtução desproporciomil dos lucros, desde que 

PREF. MUN. DE PIËN 	
com a aprovação dos que uvct'eut suas participaçt3cs nos lucros reduzklas em 

CONFERE COM O ORIGINAL 	%',rlutte ia relendo tklthemçao. 

A Sociedade juxlerú levantar dcmítnstraç'õesjinancctras intennedíórias, proceder 
CO/li II apuração contábil mensal de lucro e distribui,' lucros apurados a 
qualquer- tempo. ohsen'adas os limitações legais. e ainda distribuir lucros Com 
base nos lucros acama alados mi reservas de lucros constantes do último balanço 
pan imanial. 7' 

L. 

§ 4° - Não pciderãti eventuais credores tb', sócios. mesuro na /ufiótese de insufichTn -ia de 
bcuv do, li/es/nos, lazer' reïai- a cvet'uçõo sobre o que a estes couber mios lucras •y'j 
da Soe j-cIatle, ou na paro' que lhe lotar «01 1:qmdação. 

7 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

I)ÉCIMA OITAVA - Os administradores declaram., sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púhlicos ou por crime 
falirnentar, de prevaricaçto, peito ou suborno. concussão. peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrtncla, contra as relações de consumo. Ië pública, eu a propriedade. (Art. 
I.4}1I, § 1°, CC/2002). o 

DÉCIMA NONA - A sociedade constituída será regida por este contrato social, pelo Código 
Civil de 2002, Lei 10.406 de Ri de janeiro de 2002, pelas normas aplicadas as 
sociedades limitadas definidas nos artigos 1.052 e seguintes e com a Regência 
Supletivo da Lei 6.404/76. conforme faculta o § 1° do artigo 1.053 da Lei 10.406, 
para avaliação e escrituração contábil e demonstrações contábeis/financeiras. onde 
então, será aplicado a Regência Supletivo dos artigos: 8°. para a avaliaçàes. arts. 
176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras e arts. 224 e 
.225 para as situações de fusão cisão ou incorporação. 

VIGÉSIMA - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul. 
SC., renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir 
qualquer dúvida que possa emergir deste documento. 

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 vias de igual teor e forma. 

	

São bento do Sul, SC- 13 de Dezembro de 2010. 
	 o 
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ANEXO III 
	 075 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Ref.: PREGÃO n° 076/2018. 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA 

com sede á Rua Carlos Furst, 234 Bairro Serra Alta em São Bento do Sul-SC, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual sob n° 251.821.021 e Inscrição 

Municipal sob n° 1046, representada neste ato por seu Diretor, Sr. HEINS WALDEMAR PARE! 

portador da Cédula de Identidade RG n.° 817.179 e CPF n.° 447.262.879-15, nomeia e constitui 

seu bastante Procurador o Sr. CESAR PEREIRA SOARES portador da Cédula de Identidade RG 

n° 4009576655 CPF n° 303.762.460-49 a quem confere amplos poderes para representar a 

LANCATIJR TRANSPORTE E TURISMO LTDA perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se 

referir ao PREGÃO N.° 076/2018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as 

fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a 

redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, atas de registro de preço, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim praticar os demais atos 

. 	 a*es ao çs a sane da 0sr9wa 
A presente Procsnçlo é v4$d Soda 2$ dsJsWm* 2W. 

São Bento do Sul-SC, 25 de junho de 2018. 

1.  

HEINS WALDEMAR PAREY 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - 50 - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancatur.com.br  
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ANEXO V 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ai e 02). 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 076/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO N° 1316/2018, cujo objeto é Registro de preços para eventual 

contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 

esporádicas, para as Secretarias Municipais. 

São Bento do Sul-SC, 25 de junho de 2018. 

11  lu"  
HEINS WALDEMAR PAREY 

o 

CPI 
Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 

1 
	

E-mail: contato@lancatur.com.br  
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo documento 	biï 	..Número documento .83645259000117 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

*HUM ITEM ENCONTRADO! 

r 
L 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2610612018 às 13:36) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°83.645.259/0001-17. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httrx//www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5B32.6138E.0A21 .B990 

o 

o 

Gerado em: 2610612018 as 13:36:30 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



Not Found 
The requested URL 
/SICAFWeb/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaxjPublica.jsf was not found on 
this server. 

o 



Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 	 081 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (CErn) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/C 	 90117 

[ Nome, RaSoSocial ou 	0pcional) 
Nome Fantasia: [ Tipo deSanção: ] Tod05 !J 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 26/06/2018 13:34:15 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 83645259000117 

Página 1/1 

ATENÇÃO. 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais Informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

•que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPI 

informados, o nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode Indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou urna inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 

contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

o 
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ia Prefeitura Municipal de Piên  Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 26/0712018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 26 de Junho de 2018 

NEGATIVA N°: 123312018 CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

60496 83.645.259/0001-17 251.821.021 
ENDEREÇO 

RUA CARLOS FURST, 234 - SERRA ALTA CEP: 89290000 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

Rua Amazonas, n°373, Centro, Pên - PR. CEP 83860-000 
Telefone: (41 ) 3632-1136 1 E-mail: pien(pien.prv.br  1 Site: www.pien.pr.gov.br  

gi facebook.coni/prefeituradepien 	
, 

prefeituradepien 
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LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Pregão Presencial n2 076/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 2  01— PROPOSTA DE PREÇOS. 

Data: 26/0612018 

LJ 



E 

o 

Lancatur 
Transporte € Turismo 

ANEXO V 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

CNP3: 83.645.25910001-17 

Rua Carlos Furst - 234 Bairro Serra Alta em São Bento do Sul-SC 

Fone: (47)3626-6234 

e-mail: viagenslancatur.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra, Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 076/2018. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S' nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preços para 

eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em 

viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais. 

QTDE VALOR MÁXIMO VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ANUAL UNITARIO MÁXIMO 

ESTIMADA P/KM TOTAL 

01 
Transporte 	de 	passageiros 	em 

"ônibus". 12.500 KM R$ 5,09 R$ 63.625,00 veículos tipo 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

São Bento do Sul, 25 de Junho de 2018 

!t. 1: 
- HEINS WALDEMAR PAREY 

RG 817.179 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancatur.com.br  
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LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Pregão Presencial n2 076/ 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 02— HABILITAÇÃO 

Data: 26/06/2018 



6J25120I8 	 Corrroante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados dedentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer diergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

t 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÜo mçÂo 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL CADASTRAL 

DATADEABERTURA  

NOME EMPRESARIAL 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

TITULO Do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECDNÔMICAPRINCIL 

49.22-1-02- Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, Interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDASES ECONÕMICASSECUNDÁRLA,S 

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, 
interestadual e internacional 
49.21-3-01 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJLJRIDICA 

206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 

234 
LOGRADOURO 

R CARLOS EURST 
COMPLEMENTO 

UF 

Isc 
CEP 

89.290-000 
BAJRRO/DISTRÍTO 

SERRA ALTA 
MUNICIPIO 

SAO BENTO DO SUL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFE) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL 

03/1112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1 

Apro'ado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2510612018 às 09:49:07 (data e hora de Brasflia). 	 Página: 111 

Consulta QSA/ Capital SocialJ 	 / 1 Voltar 

3?) 

	 c 

https:/J.receita.fazenda.g ovbr/pessoajuridiCa/cnpj/Cnpj rea/cnpjrea_comproante.asp 
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2510612018 	 Ficha Cadastral - IE 25.182.102-1 - LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA ,. 	ESTADO DE SANTA CATARINA 	 DATAJIIORA ATUAL 	 2510612018 10:08:06 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 251821021 

•J DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 	CPF/CNPJ 	 83645259000117 
SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 	USUÁRIO 	 06699847953 

FICHA CADASTRAL 	 087 
Dados do Contribuinte 

Inscrição Estadual: 25.182.102-1 CPF/CNP.J:I83.645.259/0001- 17 
Nome Empresarial: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Tlt.Estab./N.Fantasia: 

Município/UF: 83119- SÃO BENTO DO SUL/ SC 	 Unidade Regional:  1 141 - GERFE DE MAFRA 
Tipo de Contribuinte: 05 - PRESTADOR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

Tipo de Inscrição: 01 - ESTABELECIMENTO PRINCIPAL 

Situação Cadastral: 1 - ATIVO 	 f 	Dt. da Situação Cadastral: 10310911979 
Natureza Jurídica: 2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Eventos: 

Mire: 42200398487  Capital Social: 950.000,00 

Dt. Constituição: 03/09/1979 Enquadramento Fiscal: NORMAL 

Dt. Cadastramento: 03/09/1979 Regime de Apuração de ICMS: NORMAL • . 	. 	. Dt. Inicio Atividade c/ ICMS: 03/09/1979 
Optante do Simples Nacional na RFB: NÃO 

 
Regularidade ou Prazo Adicional: 10 Dias 

Dt. última Atualização Cadastral: 12/05/2018 15:59:52, por SAT00021 - Manutenção Corretiva de Cadastro 

Área utilizada: 1,00 METRO QUADRADO (M2) 

Apuração Consolidada desde: 

Forma de Atuacão: 

IAuxiliares/Adiuntos: 	 Ii - SEDE ADMINJSTR. ISOLADA 

da Estimativa 

sobre Documentos Eletrônicos: 
- 

Credenciado a Emitir CTe para Outros Serviços - CTe-OS a partir de 

Credenciado a Emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - cre a 
3rtlr de 01/0812013 - Modal Rodoviário 
Credenciado a Emitir Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 

4921301 ITransporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 	 Principal 

4922102 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 	 Secundario • 4924800 Transporte escolar Secundario 

4930201 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal Secundario 

4930202 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, Secundarlo 
interestadual e internacional 

5232000 Atividades de agenciamento marítimo 	 Secundario 

5250803 j Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo Secundarlo 

6810202 Aluguel de imóveis próprios Secundario 

7711000 Locação de automóveis sem condutor Secundario 

7912100 Operadores turísticos Secundario 

7990200 Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente Secundario 

8599601 Formação de condutores Secundario 

Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 

Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 

Comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, 
exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista (TRR) 

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 

Comércio varejista de lubrificantes 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipa ~ i  em região 
metropolitana 

Aqências de viagens 

de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, Jt1Srestadual e 

hups:I/tributario.sef.sc.gov.br/tax.net/ExtratoFAC_V2.aspx?ruc=251821021  %20%20%20%20%20%20&secao1 .2,3,4,5,6,7 	 113 



4922103 ITransporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, internacional 

4922101 ITransporle rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em 

--

Enderçço: 
------.-- 

RUA CARLOS FURST  

Número: 00234 Complemento:  

Referência:  Bairro: - SERRA ALTA 

Quadra:  Lote:  

CEP: 89291-697 Município/UF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal:  

Telefone:  FAX:  

E-Mail:  Web Site:  
.1.. 

Endereço: RUA GERHARDT ZIESCI-iE  

Número: 00118 Complemento:  

Referência:  Bairro: CENTRO 

Quadra: ______________________ Lote:  

CEP: 89280-412 Munlcíplo/UF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal: 89290000 

Telefone: 00476331866 FAX:  

E-Mail:  Web SIte:  

Nome: IRINEU MOREIRA  

CPF/CNPJ: 	- 06699847953 	 CRC: 	 j1Ç00680009 

Data Ingresso: 03/0911979 

Guarda de 
Documentos: 

Endereço: RUA GERHARDT ZIESCHE  

Número: - 00118 - Complemento:  

Referência: Bairro: CENTRO 

Quadra: Lote:  

CEP: 89280-412 Municíplo/UF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal:  

Telefone: 147 36334866 FAX:  

Mail: ecsbento©netuno.com.br  (Web Síte:  

PAREY 

Saída: 

MANOEL TAVARES 

Sócio: 

Caixa Postal: 

WALDEMAR PAREV 

ADMINISTRADOR 

Saída: 

TAVARES 

[0i 

o 

ICaixa Postal: 	1 	 ICEP Caixa Postal: 

https:Iltributario.sef.sc.gov.br/tax.net/ExtratoFAC_V2.aspx?ruc=251  821021%20%20%20%20%20%20&socaol ,2,3,4,5,6,7 	,'Ej7 	213 
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Ficha Cadastral - E 25.182.102-1 - LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA 

Grupo Especialista : GESTRAN 

Era nq ueadores: 

Franqueados: 

Integradores: 

Integrados: 

Condição de Uso: 01 - PROPRIETÁRIO Data Início: 03/09/1979 	 Data Fim: 

Tipo Registro: 01 - LICENÇA/ALVARÁ Número Registro:  

Locatários, Arrendatários, Parceiros e Comodatárlos. 

E 

https:))tributario.set.sc.gov.br/tax.net/ExtratoFAC_V2.aspx?wc=251821021%20%20%20%20%20%20&secaol  .2,3,4,5,6,7 
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https:1t.sifgacaingovbrfEnresa'Crf/Crf/FgeCFSinxin rPapel .asp 
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[baiRtfMí j VOLTAR 

CAIXA san 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 8364525910001-17 

Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA 

Endereço: RUA CARLOS FURST 234 / SERRA ALTA / SAO BENTO DO SUL / SC 
/89290-000 

A Caixa Econôrrica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a errpresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 24/06/2018 a 23/07/2018 

Certificação Número: 2018062400573493625986 

Informação obtida em 25/06/2018, às 09:56:33. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

' «2 

https:/t.sifge.caingovbr/Errpresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeI.asp 
	

1/1 



Página 1 de 

e 	091 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

(MATRIZ E FILIAIS) Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
CNPJ: 83.645.259/0001-17 
Certidão n°: 152590460/2018 
Expedição: 25/06/2018, às 09:59:19 
Validade: 21/12/2018 - 180 (cento 
de sua expedição. 

e oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 83.645.259/0001-17, NÃO CONSTA do 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.25910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

• 	Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 14:33:03 do dia 2310312018 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 19)09/2018. 
Código de controle da certidão: 5502.134EI.264EF161 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1. 
1 ol' 1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
CNPJ/CPF: 	 83,645.25910001-17 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n9 3938166, Art. 154 
Número da certidão: 180140058158923 
Data de emissão: 2510612018 10:05:37 
Validade (Lei nQ  3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 2410812018 
15.510/11.): 

• 	A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estada da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov . br 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 2510612018 10:05:37 

o 
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U-W!I PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL 

W SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

Página: 1 / 1 

994 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
N°14211/2018 

t.J u nu 'i.j iiu u 

Nome/Razão: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA . EPP 	Código: 188069 

CNPJ/CPF: 	83.645.25910001-17 
Endereço: 	RUA CARLOS FURST 

Complemento: casa 
Bairro: 	SERRA ALTA 	 CEP: 89.290-397 	Cidade: São Bento do Sul - SC 

ui 
Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao contribuinte 

supramencionado. A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser 
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Validade até: 2510712018. 	 São Bento do Sul (SC), 25 de junho de 2018. 

Código de Controle: WGT221 201 -000-EEOFMI-267620989 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle 
informado. 

http://saobentodosul.atende.net  

Emitida via Portal do Cidadão 

LI 

H!) 
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DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n 2  07612018 

Declaração para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei federal n 9  9854, de 27.10.99, qse altera a laist 0666/fl; 

b) Nenhum de nossj sócio, é 	Id 	Ir4eje de Õrflodo MUnICÍpIO de Pián 

cl Mio estão suspensos temoraHamente de parsklpa. -  em Hc*ação ou u~os  de 

contratar com a Admlnlstraç3o, por pzg nio superior a 2 (dois) anos 

d) No foram declwados inW4neos para Iécitjr ou contratar cem a AdminIstração 

em qualquer e suas esleras 

e) Até a presente data Inexistem fatos lmp.dlt•ivos para aia hab$ItaØo no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

13 645 25910001171  
LAN CATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

4NCA TI/li »gssp.c fwÁsmo da. 	
RUA CARLOS FURSt 234 

L SERRA ALTA- CEP ~97  

LMO BENTO 
 00SUL SN4TACATARINAJ 

HEINS WALDEMAR PAREY 

Representante Legal da Empresa Proponente 

i) 

r 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, 25 de junho de 2018; 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancaturcom.br  
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096 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Pagina 1 de 2 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 

Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

42 2 0039848-7 83645259/0001-17 20/0911979 031091979 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

RUA CARLOS FURST, 234. SERRA ALTA! SÃO BENTO DO SUL, SC, 

Objeto Social 

TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 	DE 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	MUNICIPAL 	URBANO; 	TRANSPORTE 	COLETIVO 	URBANO 	DE 	PASSAGEIROS; 

TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 	DE 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	METROPOLITANO 	MUNICIPAL 	E 	INTERMUNICIPAL; 	TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO 	DE 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	MUNICIPAL, 	INTERMUNICIPAL, 	ESTADUAL, 	INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL; 

TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 	DE 	PASSAGEIROS 	REGULAR 	MUNICIPAL 	NÃO 	URBANO; 	TRANSPORTE 	RODOVtÃRIO 	DE 	PASSAGEIROS 

ESPECIAL 	MUNICIPAL, 	INTERMUNICIPAL, 	INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL; 	FRETAMENTOS 	MUNICIPAL, 	INTERMUNICIPAL, 

INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL; 	TRANSPORTE 	ESCOLAR 	MUNICIPAL, 	INTERMUNICIPAL 	E 	INTERESTADUAL; 	TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO 	DE 	CARGAS 	EM 	GERAL, 	MUNICIPAL, 	INTERMUNICIPAL, 	INTERESTADUAL 	E 	INTERNACIONAL; 	LOCADORA 	DE 	VEÍCULOS 

EM GERAL : CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES; OFICINA MECÂNICA E REFORMADORA DE ÔNIBUS, CAMINHÕES. MÁQUINAS E 

VEICULOS 	EM 	GERAL; 	PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE 	LOCAÇÃO 	DE 	VAGAS 	NOS 	ESTACIONAMENTOS 	PÚBLICOS 	E 	PRIVADOS; 

DISTRIBUIDORA 	DE 	COMBUSTÍVEIS 	E 	DERIVADOS 	DE 	COMBUSTÍVEIS 	EM 	GERAL: 	POSTO 	DE 	GASOLINA 	E 	DERIVADOS 	DE 

COMBUSTIVEIS EM GERAL AGENCIA DE VIAGENS E VENDA DE PASSAGENS RODOVIÁRIO FERROVIÁRIO AÉREO E MARITIMO 

Capital: R$ 	950.000,00 	 - - 	 Microempresa ou 	- Prazo de Duração 

(NOVECENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n°123(2006) 

Capital Integralizado: R$ 	950.000.00 

(NOVECENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) Não Indeterminado 

Sõcios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato 
Término do 

Nome/CPF ou CNPJ 	 Participação no capital(R$) 	Espécie de Sócio 	Administrador 	 Mandato 

HEINS WALDEMAR PAREY 	 912.000,00 	SOCIO 	 Administrador 	xxxxxxxxxx 

447.262 8 79-15 

CARMEN SOLANGE BORGES PAREY 	 19.000,00 	 SOCO 	 XXXXXXXXXX 

625.126.689-91 

SABRINA PAREY 	 19.000,00 	 SOCIO 	 Administrador 	xxxxxxxxxx 

009.169.649-65  

Situação 
Último Arquivamento 

Data 0311212014 	 Numero 	20161007597 REGISTROATIVO 

Ato: COMUNICACAO EXTRA-JUDICIAL 
. 

Evento(s): 	 , 

Status  

AVERBACAO DE PROCURACAO - PROVIMENTO CNJ 4212014 xxxxxxxxxxxxx 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 

1 - NIRE xx,xxxxxxxxx 	 CNPJ: )OOÇXXXXXXXXXXX 

Endereço Completo (Logradouro, Ni` e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

RUA COIANIA, 360, CENTRO, PIEN, PR, 83.860-000, BRASIL 

2- NIRE, 429 0053982-2 	 CNPJ: 83.645.25910004-60 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento. Bairro, Cidade, UF, CEP) 

AVENIDA TIRADENTES, 375-SALA 02, CENTRO, RIO DOS CEDROS, SC, 89.121-000, BRASIL 

Florianópolis - SC, segunda-feira, 25 de junho de 2018 

cL 	Eu, 
Conferi e assino. 

HENRY GOY PETRY NETO 	 / 

Certnign - Autoridade Certihcadora 
Cai tificado )elo LnsritroNadonaHIe Tecnologia d!lníormtka 	 j 1' 

S 	Presidência da República 	
Documento Assinado Digitalmente 251061 
Junta Comercial de Santa Catarina 

Casa Civil 	 CNPJ: 53,565,646.0001-32 

- 	
Medida Provisória No 

2.200-2, Você deve instalar o certificado da JU 
Para verificar a autenticidade acosse www.jucesc sc.gcv.br   

e informe o nürrreru 12756412018-01 na consulta de processos. 	
de 24 de agosto de 2001. 	swm.jucesc.sc.gov.br/certtficado  
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São Bento do Sul, 25 de Junho de 2018. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

Piên - PR 

Ref. Pregão Presencial n° 07612018. 

o 
Pelo presente, segue relação dos veículos que executarão o 

serviço, cujo objeto é Registro de Preços para prestação de serviços de 

transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as 

Secretarias Municipais, com cópia dos certificados de registro e licenciamento 

dos veículos. 

PREFIXO PLACA 

21088 MIH-6385 

213158 MLX-7048 

o 	E, para que surtam os efeitos desejados, firmo o presente. 

R! . ; mo .  

t4ins WSesw Pa.w 

Represen4Ø 1-agi 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancatur.com.br  
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São Bento do Sul, 25 de Junho de 2018. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
Piên - PR 

Ref. Pregão Presencial n°076/2018. 

Pelo presente, segue relação dos motoristas que executarão o serviço, 
cujo objeto é Registro de Preços para prestação de serviços de transporte de 
passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as Secretarias Municipais, 
com cópia das suas Carteiras de habilitação - categoria D 

NOME 1 CATEGORIA 
rEDSON MARCELINO DE LIMA 00824024364 AD 
LLONCIO AUGUSTO NKUHNEN 100767521600 D 

E, para que surtam os efeitos desejados, firmo o presente. 

LUCA WRsÇmoL. 

I4çjias-\'tÍckmas Pazey 
Representapte Legal 

o 

Rua Carlos Fürst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 
E-mail: contato©lancatur.com.br  
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SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 

es 50 íis 	COLETIVO RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

seguro 

103 
ESSOR SEGUROS S.A. CÓD. SEGURADO 01490 	CNPJ: 14.525.68410001-50 	RAMO: 0623 ReSP. C.T. Rodoviário Interestadual e Internacional 
ri° DA PROPOST& 68860 	APÓLICE: 1002306032739 	ENDOSSO: 4016930- Sem Movime SUCURSAL: 1 - Rio de Janeiro 	ITENS: 17 

VIGÊNCIA DO SEGURO: DAS 24H DE 2110312018 ÀS 241-1 DE 30/09018 
SEGURADO - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

Endereço: RUA CARLOS FURST 	 N°: 234 	Complemento:  

Bairro: SERRA ALTA 	 Cidade: São Bento do Sul 	 UF: SC 	CEP: 89291697 
Tipo de Pessoa: Juridica 	 CPF/CNPJ: 83.645.25910001-17 
ESTIPULANTE - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 	 CPF/CNPJ: 83.645.25910001-17 
VEICULO SEGURADO - N° 2 	Tipo de veiculo: Ônibus 	 Marca: VOLKS WAGEN 	 Modelo: 17230E0DNEOBUSSPEC 

Prefixo: 	Ano Fabricação: 2010 	Ano Modelo : 2010 	Placa: M1H6385 	Chassis: 9532L82W1AR029113 	Renavan: 209819570 

N° Passageiros:46 	N° Tripulantes: 2 	Utilização do Veiculo: Fretamento Continuo ou Fretamento Eventual ou Turistico 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEICULO (EM RS) 
Limite Máximo 	 Prêmio 

Cobertura Processo Susep Indenização Franquias Liquido 

Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros 15414.901412/2013-05 3.663.325,00 0,00 
Danos Materiais Causados a Terceiros 15414.901413/2013-41 200.00000 0,00 
Danos Corporais Causados a Terceiros 15414.901413/2013-41 300.000,00 0,00 
Danos Morais Causados a Passageiros e a Terceiros Não Transp-LMG único 15414.061413/2013-41 200.,06 0,06 

Estéticos Causados a Passageiros •Danos 15414.901413/2013-41 Não Contratada 
Danos Estéticos Causados a Terceiros não Transportados 15414.901413/2013-41 Não Contratada 

Mcobe*,aøOaAasMatS CorpoS tais e Estélicoir não se confundem ou a mur4cam, ~ue os çonceS d*ós soada ~ rA t" das Ca4çÕ GM. 	- 

flR$ÇOS CONTRATADOS 

V*vdoSeMço 

M*0 045 CO8ESTURAS E SERVIÇOS CQSØM4TADQS, TOTAIS M A$LICE OM 4 PrS Liqa; 0. 

AdefleãcmnSx 0,% 	- 	4.05.: S(* 	- VrflSer4çe: OJO 	 Teja Pegar jM 

PARGELAMtMTO tEM 4 	 CORRETOR 
PareM. Wals.nIo Valor ~de~ 	Parcela wnussø. Vilar Miii * 	E RÃ 	-RA DE  

2030018 	0,00 	Ficha de 	pensação 	 SUR0S $5 LTDA 

Cód. Susep: 100138550 

OBSERVAÇÕES EXCLUSÃO DE 07 ITENS, A SEREM COBRADOS NA FATURA 08/12. SAEM ITENS 02, 03, D4,05,06,13 E 14. 

Leia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso de divergências, procure 
imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, através de seu Corretor, à Seguradora de forma expressa 
e só serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS S.A., a seguir denominada "Seguradora baseando-se nas declarações 
constantes da proposta e do questionário devidamente preenchido pelo segurado, que servindo de base à emissão da presente apólice ficam fazendo 
parte integrante deste contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta apólice de 
seguro sujeitas à aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e até o limite máximo de indenização, conforme registrado nesta, nos 
termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte integrante desta Apólice. Este seguro é por prazo determinado tendo a seguradora à faculdade 

de não renovar a apólice na data de vencimento, sem de*olução dos prêmios pagos nos termos da apólice. As Coni46es Gárãii dese Seguro esto 

dlsponlvets no SITE DA SEGURADORA. A aceitação do seguro estará sujeita á análise do risco. O registro deste plano na SUSEP não implica, por 

1a t*Wfr. Iuác Gw aoonaSçb s ais mmsrl*zaçk. O egsde ~ nir aSaS aaflS de seu estas de esgis 
no site www.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na SIJSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. As condições contratuaislregulamentp 
deste produto protocolizadas pela sociedade junto à SUsep, poderão ser consultadas no endereço eletrônico w.susep.gov.br , de acordo com 
número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pai 
fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

Atendimento gratuito SUSEP 0800 021 8484. 

Local: Rio de Janeiro 	Data: 28103/2018 	gYL 



• essor5. 
seguros 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 
COLETIVO RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL EINTERNACIONAL 

104 
ESSOR SEGUROS S.,A. CÓD. SEGURADO 01490 	CNPJ: 14.525.68410001-50 	RN.la 0623 Resp. C.T. Rodoviário Interestadual e Internacional 
No DA PROPOSTA: 68860 	APÓLICE: 1002306032739 	ENDOSSO: 4016930- Sem Movime SUCURSAL: 1 - Rio de Janeiro 	TENS: 17 

VIGENCIA DO SEGURO: DAS 241-1 DE 2110312018 ÀS 2411 DE 30/0912018 
SEGURADO - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
Endereço: RUA CARLOS FURST 	 N°: 234 	Complemento:  

Bairro: SERRA ALTA 	 Cidade: São Bento do Sul 	 UF: SC 	CEP: 89291697 
Tipo de Pessoa: Juridica 	 CPFICNPJ: 83.645.25910001-17 
ESTIPULANTE - Nome: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTOA 	 CPF/CNPJ: 83.645.25910001-17 
VEÍCULO SEGURADO - N° 10 	Tipo de veiculo: ônibus 	 Marca:VOLVO 	 Modelo: IRIZARPBR 

Prefixo: ___________ Ano Fabricação: 2013 	Ano Modelo: 2013 	Placa: MLX7048 	Chassis: 98VT51723DE402184 	Renavam: 709255080 

N° Passageiros:j_ N'Tripulantes: j 	Utilização do Veiculo: Fretamento Continuo ou Fretamento Eventual ou Turistico 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEiCULO (EM R$) 
Limite Máximo Prêmio 

Cobertura Processo Susep Indenização Franquias Liquido 
Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros 15414.901412/2013-05 3.663.325,00 0,00 
Danos Materiais Causados a Terceiros 15414.901413/20134i 200.000,00 0,00 
Danos Corporais Causados a Terceiros 15414.901413/2013-41 300.000,00 0,00 
Danos Morais Causados a Passageiros e a Terceiros Não Transp-LMG único 15414.901413/2013-41 200.000,00 0,00 
Danos Estéticos Causados a Passageiros 15414.901413/2013-41 Não Contratada 
Danos Estéticos Causados aTerceiros não Transportados 15414.901413/2o13-41 Não Contratada 

As coberturas de Danos Materiais, Corporais, Morais e Estéficos não se confundem ou se cceunican. Veiitque os conceitos distintos de cada uma no glossário das Condições Gerais 

SERVIÇOS CONTRATADOS 
Valor do Serviço: 
Valor do Serviço: 

PRÉMIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) Prêmio Liquido: 0,00 

Adicional de Fracionamento: 0,00 	 I.O.F.: 0,00 	 Valor dos Serviços: 0,00 	 Total a Pagar: 0,00 

PARCELAMENTO (EM R$) 	 1 CORRETOR 

Parcela Vencimento Valor 	Meio de pag. 	1 Parcela Vencimento Valor 	Meio de pag. 
FUTURA CORRETORA DE 

1 	28/03/2018 	0,00 	Ficha de Compensação 	. 	 SEGUROS 9$ LTDA 

Cód, Susep: 100138550 

OBSERVAÇÕES EXCLUSÃO DE 07 ITENS, A SEREM COBRADOS NA FATURA 08/12- SAEM ITENS 02, 03, 04, 05, 06, 13 E 14. 

Leia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exClusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso de divergências, procure 
imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, através de seu Corretor, à Seguradora de forma expressa 
e só serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS S.A., a seguir denominada "Seguradora baseando-se nas declarações 
constantes da proposta e do questionário devidamente preenchido pelo segurado, que servindo de base à emissão da presente apólice ficam fazendo 
parte integrante deste contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta apólice de 
seguro sujeitas à aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e até o limite máximo de indenização, conforme registrado nesta, nos 
termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte integrante desta Apólice. Este seguro é por prazo determinado tendo a seguradora à faculdade 
de não renovar a apólice na data de vencimento, sem d&olução dos prêmios pagos nos termos da apólice, As Condi9Ce$ Gefalsdê$WSe9uro estão 
disponíveis no SITE DA SEGURADORA. A aceitação do seguro estait sujeita à análise do risco. O registro deste plano na SUSEP Mo Implica, por 

da *Éuíwia k'anuvo ai ww~ a *ua çwnqgi&Iq, O »~ gdwê o~ a t'* tSsW de sw ~W á ugwoa 
no site 	.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. As condições contratuais/regulamento 
deste produto protocolizadas pela sociedade junto à Susep, poderão ser consultadas no endereço eletrônico wm.susep.gov.br , de acordo com o 
número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados 	Autarquia Federal responsável 'pela 
fiscalização, normaUzação e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de segu S.\ ) 
Atendimento gratuito SUSEP 0800 021 8484. 

[ivonius 	___ 
Local: Rio de Janeiro 	Data: 2610312018 	 -'-' 	,. 

'ra 	c,_L—' 	Fãbinho - Diretor 
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Á 	 105 
AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES 

Resolução n°5318, de 06 de abril de 2017 

Autoriza a 
prestação do 
serviço de 
transporte 
rodoviário 
coletivo 
interestadual 
e 
internacional 

. 	 de 
passageiros 
realizado em 
regime de 
fretamento 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas 
atribuições que lhes conferem o art. 24, V, art. 26, II e III, e arts. 43 e 44, da Lei n° 
10.233, de 5 de julho de 2001, nos termos da Resolução n°4.777, de 6 de julho de 
2015, fundamentada no Voto DSL -032, de 23 de março de 2017, e no que consta do 
Processo n° 50500.159521/2017-66, RESOLVE: 

Art. 1 0  Autorizar as empresas relacionadas no Anexo para a prestação do serviço de 
transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros realizado 
em regime de fretamento. 

. Art. 20  A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS 
deverá disponibilizar ás autorizatárias o acesso ao sistema para a emissão das 
licenças de viagem a partir da data de publicação desta Resolução no Diário Oficial 
da União. 

Art. 30  A não observância do art. 90  da Resolução ANTT n°4.777, de 2015, implica na 
renúncia da autorização delegada pela AN1T. 

Art. 4 °  A ANTT deverá declarar a nulidade do Termo de Autorização, quando verificada 
a ilegalidade do ato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveriam 
produzir, além de desconstituir os já produzidos, respeitados o princípio da ampla 
defesa e do contraditório. 

Art. 51  A ANTT poderá extinguir a autorização mediante cassação, em caso de perda 
das condições indispensáveis ao cumprimento do objeto da autorização ou infração Ç 
grave, apuradas em processo regular instaurado conforme disposto em Resolução. 

Art. 60  As autorizatárias deverão observar as condições previstas na Resolução ANTT 
n° 4.777, de 2015, e demais normativos relacionados à prestação dos serviços de 
transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros realizado 
em regime de fretamento. 	

; Ç41  
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Art. 70  A não observância do disposto nesta Resolução implicará na aplicação das 
sanções previstas em resolução especifica. 

Art. 80  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 	 196 

JORGE BASTOS 
Diretor-Geral 

ANEXO 

CNPJN° RAZÃO SOCIAL TAFN° 

26409.767/0001- A. O BECKER TRANSPORTES DE PASSAGEIROS 
- 1.1583 

32 EIRELI - ME 

07.388.066/0001- 
\ELLOS DE OURO TRANSPORTES LTDA 354863 

26.824.461/0001- 
D SERRA VIAGENS E TURISMO LTDA-ME t3.1588 

72 

04.239.313/0001
- EMERSON ANTONIO RODRIGUES - EIRELI - ME 11.1593 

58 

38.507.55410001- 
EXPRESSA TURISMO LTDA ME 31.2162 

52 

02.921.19110001 :  3RECCO TRANSPORTADORA TURÍSTICA EIRELI- 
50 ME 

35.1582 

26.773.173/0001- 
J.Q.N. TRANSPORTES EIRELI 31.1577 

36 

17.265.009/0001- 
JACKS LOCADORA LTDA ME 11.1566 

33.645.259/0001- 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 42.1921 

17 

11.663.383/0001
- JSTUR TRANSPORTES LTDA 41 .8655 

3.117.145/0001- 
LUZ TUR VIAGENS E TURISMO EIRELI- ME 28.7210 

19 

2.376.539/0001 - 
MARIA DA GLÓRIA VITÓRIA TEIXEIRA & CIA LTDA 432764 

75 

6.267.975/0001 - 
PAULO HAEFFNER E CIA LTDA - ME 43.1581 74 

13.064.747/0001- 
PI-1X TRANSPORTES E TURISMO LTDA ME 43.6997 55 

12.245.638/0001- 
RORATO VIAGENS E TURISMO LTDA 43.1574 71 

. 

fl 
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23.441.87410001- RS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EIRELIME 31.1600 
30 

33.180.943/0001- SANTA LUZIA TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
- 42.0627 

70 :PP 

08.453.37810001- SOUZA E LIMA DE BACAXA TRANSPORTES 
52 TURISMO LTDA ME 

335313 

31.530.70310001- 
FRANSCORUJÃO ESCOLAR E TURISMO LTDA-ME 52.8715 

39.372.883/0001- 
VIAÇÃO PACANHÁ LTDA - EPP 32.1598 

19.992.142/0001- 
VIAÇÃO PASSAREDO LTDA 35.0702 

00.280.30610001- NAINE CARLOS MASSIGNAN TRANSPORTES 
35.1596  

49 EIRELI 

[07 

E 
Publicado no Dou em: 1010412017 

e 
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AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES 

RESOLUÇÃO N° 4.777, DE 6 DE JULHO DE 2015 

Art. 9°-A Os documentos exigidos neste capítulo poderão ser enviados por meio eletrônico, 
através de sistema disponibilizado pela ANTT. (A crescido pela Resolução n°5577, de 22 de 
novembro de 2017) 

Art. 9°-B Será exigida a apresentação, em original ou cópia autenticada, de documento cuja 
exatidão seja questionada pela administração. (Acrescido pela Resolução n° 5577, de 22 de 
novembro de 2017) 

§ 100 cadastro da autorizatária junto à ANTT terá vigência de 3 (três) anos, a contar da data da 
publicação do Termo de Autorização no DOU. 

• 	§ 2° O recadastramento deverá ser solicitado antes do término da vigência do cadastro anterior, 
mediante o envio da documentação prevista no Art. 10, Art. 11, inciso 1 e Art. 13, no prazo 
indicado no Art. 53. 

Seção 1 
Da Documentação para Obtenção do Termo de Autorização 

• tT %•7__•• —J S flfl&S_ .- prJ.n-i tS 	 '-SSrnC' 	UM LIU •s'JS • ti - 	li -7j•j• 	 --- SJRjjj 

Ait lO. Para obsenção da Tenna do Ai.todzaçlu, o transportador deverá efetuar cadastro, por 
meio da apresentação de requerimento à 4NTT, acompanhado dos seutdntes documentos: 
(A lteradci pela Resolução n'5577, de 22 de novembro de 20)7) 

9wp.v.j!1 . 

IflJJÔi*JMJÏI Pipo flMMSLTMSIIIÍ$IIflJ41tFflNÁtMIfl UI*IJ4M 
............. i 	a ttswsawniwrrwauu iiu*i ifUhl 
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NvtÏI $PII!II4*1 IitTIiUlQPOiSfIkl 
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1 - contrato social consolidado ou estatuto social atualizados, com objeto social compatível com 
a atividade de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros 
realizado em regime de fretamento e capital social integralizado igual ou superior a 120 (cento 
e vinte) mil reais, devidamente registrado na forma da lei, bem como documentos de eleição e 
posse de seus administradores, conforme o caso; (Alterado pela Resolução n° 5.017, de 

18.2/6) 

II - prova de regularidade fiscal e trabalhista, perante ANTT; e 

III - Certificado de Cadastro no Ministério do Turismo 



DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER 
: 	 DIRETORIA DE OPERAÇÔES DOP 

COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL - CTRC 	109 
DER CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEÍCULO NO DER-PR 

N. 31057 	 - 	VALIDADE: 25106/2019 

PROTOCOLO: 015.255.404-4 	 DATA DO PROTOCOLO: 21/06/2018 

EMPRESA: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

CNPJ: 	83.645.259/0003-89 

VEÍCULO PLACA: MIH-6385/SC 	 RENAVAM: 20981957000 

CHASSI: 9532182wlar0291 13 

MARCA DO CHASSI/MODELO: VW - 17230 EOD 

MARCA DA CARROCERIA/MODELO: OUTROS 

REG./DER: 3025 

N. ORDEM: 0.2 1088 

IDADE; 0008 ANOS 

ANO: 201  

ANO: 20]]) 

CATEGORIA: TIPO: RODOVIÁRIO 
	

ESPÉCIE: CONVENCIONAL 

. LOTAÇÃO/PASSAGEIROS: 	SENTADOS: 45 	 EM PÉ: --- 	 CAPACIDADE TOTAL: 0045 

APÓLICE: 32.739 	 VALIDADE APÓLICE: 30/09/2018 ATUALIZAR POR: crrcregistro@der.pr.gov .hi 

O referido veículo foi registrado do DER-PR, através do processo formal acima citado, onde consta amua respecliva iispccã(' 

mecânica, podendo à partir desta data ser utilizado, na execução dos serviços de transporte coletivo rodoviário internhtinicipal 

de passageiros, observadas as exigências legais da espécie pretendida, principalmente a respectiva licença prévia, quando c 
tratar de fretamento eventual ou contínuo. 

Este Certificado de Registro de Veículo, perderá a sua validade caso o veículo sofra qualquer tipo de alteração de sua 
características, seja vendido, não tenha seus respectivos seguros obrigatórios ( DPVAF e Responsadade vi] e 	ivo 
para passageiros) renovados, ou não porte Inspeção Mecânica do INFIRO válida, quando for o c so. 	 / 

CURITIBA. 25 DE JUNHO DE 2018 

S' gb Boi' t C 
SetordeR Strb 	 o . R('/ 	1 1  

OUTROS DOC MENTOS DEPORTE OBRIGATÓRIO NA EXECUÇÃO DO RVIÇ INTERMUNICIPAL, ALEM 
DOS O 'MAIS OBRIGATÓRIOS PELA LEGISLAÇÃO DE TRAN ORTE TRÂNSITO VIGENTE. 

MOTORISTA 
1. Carteira de habilitação "a' ou superior: • 2. Carteira de saúde válida, com foto, assinatura e CRM do 
médico do trabalho emissor: 

3 Carteira de curso específico para transporte coletivo de 

passageiros, que não se confunde com de escolares. 

pó VEÍCULO 

1. Certificado de Propriedade atualizado e válido. 
2. Comprovante de pagamento do DPVA1: 

3. Cópia autenticada da Apólice 	de 	Seguro 	de 
Responsabilidade Civil do veiculo. aci rapa ah ad a d 
comprovante de pagamento e quando parcelado do 

comprovante de pagamento da Ultima parcela. 
4. Comprovante de Inspeção Mecânica Anua] v:ilidio 

FRETAMENTO EVENTUAL ('l'LJRIST!CO) 
	

FRETAMENTO CONTÍNUo(ESCOI,,kJEMI'RI:s..\ 

1. Contrato de prestação do serviço em execução válido e 	I. Contrato de prestação do serviço em execução a) do e 
assinado pelas panes: 	 assinado pelas partes: 
2. Nota Fiscal indicando inscrição na Fazenda Estadual onde 	2. Licença especifica para este tipo de lraasporbc: 
deverá recolher o ICMS devido: 
3. Lista de Passageiros transportados no modelo padrão DER 

	
capacidade do veículo. 
3. Lista de passageiros no modelo padrão DER. e respeii.aodi 

* Todos estes devem conter data da viagem, origem/destino, 	

H itinerário e valor cobrado. 

LINHAS REGULARES: tabelas de horários e preços oficiais e vigentes emitidas pelo DER 

TODOS DEVEM CONTER PASTA PADRÃO DER-COM DOCUMENTOS SEPARADOS E ORGANIZADOS POR VMGEI 

Av. Iguaçu, 420- Rebouças. Curitiba - Paraná, 80230-902, fone 41 3304-8323/ Fax 41 3304-8315 

Ro 



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER 

COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL-CTRC  

DER 	 Av. Iguaçu. 420, Rebouças CEP:80.230-902, R, e/PABX: 3301-8000, Fax; 3304-3 1.5 

110 
CERTIFICADO DE REGISTRO DE EMPRESA 

EMPRESA: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO UDA 
REGISTRO: 3025 
PROTOCOLO: 15.255.404-4 

VALIDADE: 25/06/2019 

A 	Coordenadoria de 	Transporte Rodoviário 	Comercial, 	observando 	os dispositivos 

do 	Artigo 79 	do Decreto 	Estadual 	n °  1821/2000, 	e 	tendo 	em 	vista o contido no 

citado protocolado, certifica que a empresa em 	tela 	está 	devidamente registrada no 

DER / DOP / CTRC, na 	condição de 	empresa 	de 	Transporte 	Coletivo 	Rodoviário 
Intermunicípa! 	de Passageiros 	do Estado do 	Paraná, 	para execução exclusiva de 

serviços de 	FRETAMENTO. 

Curitiba, 25 de junho de 2018 

Setor de 

Observação: 

A solicitação de renovação de registro deve ser efetuada com antecedência mínima de 
30 dias.. 

A empresa obrigatoriamente deverá comunicar o DER quando houver alteração de 
endereço ou telefone para contato. 

Em caso de dúvidas referente a documentação necessária, visite nosso site: 
http:/(www.der.pr.gov.br  na opção Transporte Intermunicipal de Passageiros / 
Documentos e Formulários. 

ia via - Requerente 
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iS PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 111 
PREGÃO N° 07612018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e seis do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, às 14:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira 

e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades pertinentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL no 07612018, que tem como objeto o Registro de preços para 

eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 

esporádicas, para as Secretarias Municipais. Às 13:45 horas encerrou-se o prazo para 

protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em 

participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do Edital. Às 14:00 horas foi aberta a sessão 

o pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes tendo sido credenciada 

01 empresa participante a saber: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. inscrita no CNPJ sob 

no 83.645.25910001-17, estabelecida na Rua Carlos Furst, no 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, 

CEP 89.290.000, fone: (47) 3626 6234, sem representante credenciado na sessão, visto que o 

documento apresentado pela licitante estava vencido não dando poderes ao procurador para praticar 

qualquer ato pertinente ao certame. Vale ressaltar que mesmo sem poderes para se credenciar 

representante acompanhou o certame. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de 

preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados 

e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a proposta de 

acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado teve a 

oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas escritas, cujo Relatório de Lances segue em 

anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa 

[] ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua 

conformidade com as exigências do edital. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos 

verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O representante presente analisou e vistou 

a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e 

de habilitação, a pregoeira declarou a empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

vencedora, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. 

Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 07612018, considerando que: a) 

a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontram-se 

devidamente habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites 

estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por parte do representante da licitante de 

intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou o item a 

empresa acima identificada. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os 

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

9 e 1 
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Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 	 '/  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

o 

1 

2 



eERIAc&E NtAGJEROVSKI 	S SANTOS 
Mentro) Merbo 

PATRICIA APARTIM TRO]AaDVS<I 
Ptearo 

LAPCATLIR TPAPSOR15 E TUR19O I.TI 

7: J 

 DE 

 

LOROTI FAtI1IA /IK0CZ 
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Pregão 76/2018 
Página. 1 

Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAG 

Los 	 ____ 	 _ 

romecedor 36 	 LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LEDA 	 Vencedor 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 5,09 

1 	 509 

. 

Emitido por DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, na vergo 5519 5 	 26/06/20181418.09 
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tiN. 	Quanddado Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preçounitârlo PreçoTolal Sei 
tem Produto/Serviço 

Lota 001 -Lote 001 
 

001 	15550 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS TIPO'ÔNIBUS" KM 	1250000 CIaficado 	 5,09 5362500 	* 

EM VIAGENS ESPORÁDICAS 

VALOR TOTAL: 	6362500 

-:14> 
	

1 

na ver0, 5519 a 	 - 	 - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 131612018 (Pregão Presencial no 07612018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 076/2018, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de 

serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, em atendimento 

às Secretarias Municipais, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo os requerimentos formulados pelas Secretarias interessadas, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram 

aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 26 de Junho de 2018. 

Fernanila'Ribas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 o 

o 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

PROCESSO NO 131612018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

076/2018, referente ao processo n° 1316/2018, que tem por objeto o Registro de preços 

para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens 

esporádicas, para as Secretarias Municipais, tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 26 de junho de 2018. 

LIVSK 

Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Aline Ferrari Soster 

Código Identificador:F2BAEDFD 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 076/2018 

1 N' 	DAI IDATA 
InATA 	 DEI 1 PRAZO 	DEI 

MODALIDADE DEIAQFR1tRA/ OBJETO VENCEDOR VALOR VIGNCIA/ 

1 LICITAÇÃO 1 INSTAURAÇÃO) 
IJUIGAMENTO 1 EXECUÇÃO 

1 Re1flstro 	dc 	preços 	para 	eveetuali 
eootntação de nenlçós de tnssporle1 LANCATUR TRANSPORTE E 

076 /2011 
PREGÃO 

13/ 1612011 
26/06/200 

e  Ide ~~s lo ambos, em vlaoens1 TURISMO 	LTDA. 	Ii.scrlra 	no 63.625.00 12(1)0/EI MESES 
PRESENCIAL 

126/06/2016 1 esporádIcas, 	para 	as 	Secretarias1 CNPJ sob n I3.645.289/000I-17 

1 MunicIpais 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:6232D054 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 07712018 

N 	a 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE 
DATA 	 DE 
D4STAURAÇÃO 

DATA 	 DE 
ABEWFURA/ 
JULGAMENTO 

OBJETO VENCEDOR 
VALOR 
RS 

PRAZO 	DE 
VIGÊNCIAI 

 EXECUÇÃO 

LETIU 	MATERIAIS 	DE 
CONSTRUÇÃO 	I.TDA 	EPP 

27/06/2011 
Registro 	do 	Preços 	pan 	evesslusi 1"sctit 	00 	CNPJ 	sob 	a 

67021,90 

EG ____________ PRÃO  aquisição 	material erial hidráulico, pan a 02.SI0.I5082.510.8501000"2 _______________ 
12(00/E) MESES 07712011 

PRESENCIAL 
13/0612018 

Socretaria 	de 	Viação 	e 	Serviços MARCOS 	SCHREINER 
Rodoslúrios TELHAS E MADEIRAS 	ME 

23201,10 28106/2081 Inscrita 	se 	CNPJ 	sob 	si 
26.645.052/0001-22  

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:72DA427B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES-PREGÃO 07812018 

1 N' 	DAI 
IDATA 	 DEI 1 1 IPRAZO 	DEI 

MODALIDADE 
DATA 	 DKIABERTURM OBJETO IVENCEDOR IVI(4NCIAJ 1 lICITAÇÃO 

JULGAMENTO 1 1 EXECUÇÃO 

rNSTAURACÃO 
1 Registro de preços da hoea/çoI 

LIUZ CARLOS DA ROCHA E CIA 
I IlDA, 	inscrita 	no 	CNP 

JÍAInRRS 1 
071/2010 

PREGÃO 14/06/2018 
20/06/2011 deescavadeir. 	hidráulica 	sobre 175590,00 1 12(DOZE) MESES 1 PRESENCIAL 26)06/2011 esteiras com operador £ dc tratol o4.422.142/000l-o6 

de coleira com operador 1 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 7CEB78CO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 074/2018 

1 N DA LICF8AÇÂO 1 MODAlIDADE 	1 DATA 	 DEI DATA 	 DEI OBJETO 	 1 VENCEDOR 	 1 VALOR 	1 PRAZO 	 DEI 

www.diariomunicipal.com.br/amn 	 344 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 4 3 'J/2018 
PREGÃO PRESENCIAL N° 07612018 

Aos C )- dias do mês de 	 do ano de dois mil e dezoito, autorizado pelo Pregão 

Presencial no 076/ 2018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e no 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0001-

17, Inscrição Estadual n°25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 18891, com endereço na Rua Carlos Furst, n°234, 

Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290.000, fone: (47) 3626 6234, neste ato representada pelo Sr. 

Heins Waldemar Parey, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 07612018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na(s) data(s), local (is) de embarque e destino, prazo 

e horário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho. 

3.1. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela Secretaria re- 

quisitante, não sendo permitido Que a contratada contabilize, para cobranca do Contratante, os quilô- 

metros correspondentes ao deslocamento do veículo da sede/paragem da Contratada até o ponto de 

rtida. 

3.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem. 

3.3. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos 

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e 

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de 

Registro de Preços. 

3.4. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista 

já devem estar inclusos no orçamento. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de ua, 

publicação. 	 / 

Rua Amazonas, n° 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Neciativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições; sociais, do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgâo licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

S. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0011.2023.3390399999 

Contas: 2630 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390399999 

Contas: 600 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025-3390399999 

Contas: 2880 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.33903999999 

Contas: 2040 
SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030-33903999999 

Contas: 3520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: oatricia©oien.or.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

JQ 
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10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 07612018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 07612018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 07612018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuaram no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DAIANE DOS SANTOS/IVAN BUENO FRANCO 
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER ROSELI APARECIDA MIELKE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS CRISTIANO QUADROS 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL SILVANIA CARVALHO BRUNNQUELL 
SECRETARIA DE SAÚDE DENIS CARVALHO 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Pin, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 	 - 

LIVINO TURECK - MUNICIPIO DEPIEN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

L4NCA E TURISMO L TDS4 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 	 f 
Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura:  

Nome: CRIANO QUADROS 	 Assinatura:  

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: øatricia©pien.pr.ciov.br  - Fone (41) 3632-1136 



1&s. 	 • Prefeitura Municipal de Piên - 2018t 

t 	
t 	 Classificação por Fornecedor 

Pregão 7612018 
Página .1  

Itam Produto/Serviço 	 UM. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço unitário 	PreçoTotal Sol 

obOOl -Lob 001 
	 63 .62 5, 00 

001 15550 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS TIPO "ÕNIBUS' 
	

KM 	1250000 CIaficado 
	

509 	63 625,00 * 

EM VIAGENS ESPORÁDICAS 

Emitido por DOROTi DE FATIMA PIECKOCZ. na  vertáo: 5519 s 	
2610612016 14.1937 



Paraná, 03 de Julho de 2018 
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- Valdane Locateili, 
Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de Julho de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio l-lettwer 

Código Identit'icador:575 1 DEBD 

ESTADO Do PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 13712018 

PREGÃO PRESENCIAL N°07612018 

Detentor da Ata: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA. 
CNPJ sob n°83.645.259/0001-17 
Objeto: Registro de preços para eventual contratação de serviços 

,

e transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, 
ara as Secretarias Municipais. 

Valor Total: R$ 63.625,00 (sessenta e três mil, seiscentos e vinte e 
cinco reais) 
Dotação Orçamentária: 
09.002.27.812.0011.2023.3390399999; 
03.001.04.122.0003.20043390399999; 	10.001.08.244.0012.2025- 

3390399999; 	 08.001.12.361.0009.2017.33903999999; 
11.001.10.301.0014.2030-33903999999. 
Data de assinatura: 02 de julho de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br  e outras 
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal 
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6° feira, no 
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e 
também através do e-mil: licitacoes®pinbaldesaobento.pr.gov.br  

Pinhal de São Bento, em 02/07/2018. 

THIA GO DELLA GIUSTINA 
Pregoeiro 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Deila Giustina 

Código Ideatificador:711D1135A13 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N° 3912018, na forma presencial. 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n° 95.590.832/000I-1I, toma público que fará realizar 
dia 1810712018, às 09:00 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 
3912018 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 
10.520102 e subsidiariamente pela Lei n °  8.666/93 e suas alterações, 
Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei n°147/2014, para: 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) mini trator agrícola novo (zero 
horas) com recursos do convênio n° 03912018 celebrado entre a 
SEAB e o Município de Pinhal de São Bento, mediante licitação. 

PROTOCOLO: 1810712018, às 09:00 horas 
DATA DA ABERTURA: 1810712018, às 09:00 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:36B97A70 

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br  e outras 
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal 
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6° feira, no 
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e 
também através do e-mail: licitacoes@pinhaldesaobento.pr.gov.br  

ESTADO DO PARANÁ 
. PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N° 3812018, na forma presencial. 

EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE ME e EPP 

Pinhal de São Bento, em 02/0712018. 

Til/A GO DELLA GIUSTINA 
Pregoeiro 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Delia Giustina 

Código ldentificador:4F3F0EDE 

RECURSOS: Próprios. 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná. 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o a° 95.590.83210001-11, toma público que fará realizar 
dia 1710712018, às 08:30 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 
38/2018 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 
10.520/02 e subsidiariamente pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei n°147/2014, para: 

OBJETO: Aquisição de forma parcelada de materiais médico-
hospitalares em geral e equipamentos para suprir as necessidades 
da unidade de saúde deste município, mediante licitação. 
PROTOCOLO: 1710712018, às 08:30 horas 
DATA DA ABERTURA: 1710712018, às 08:30 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°40/2018. 

O MUNICÍPIO de Pinhal de São Bento, toma público que ás 14:00 
horas do dia 18 de julho de 2018, na Sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, localizada na Avenida São Roque, 178, Centro, realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, de 
acordo com as especificações do edital, para aquisição de: 

LOTE 0HJFro ouAwri. nADE 
VALOR TOTAL paszo 

1 (DIAS )  

VcicuIo UtilitárIo 'ripo PICK 
1 55.740,00 j641 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos 
poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro na Prefeitura Municipal de 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 138 



0310712018 
	

Atas de Regitros de Preços - Prefeitura Municipal de Piên 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 13712018 	124 
PREGÃO PRESENCIAL N°076/2018 Detentor da Ata: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA. CNPJ sob n°83.645.259/0001-17 Objeto: Registro de preços para eventual contratação de 
serviços de transporte de passageiros em ônibus, em viagens esporádicas, para as S 

02 de Julho de 2018 

Ei 

1.4 

http://wnv.pien.prgovbr/atasderegitrosdepros 	 111 


